
MINISPÊRWIMJUSTIÇA

Iiiiprensa Nacional
SIG — Quadra 6, Lote 000— 70604 — Braidlia/DF
Telefones: (PABX 0011121-00001 Telex: (06)) 1356 DIMN BR

Tas: (061) 225,2N6
CGC/MP:,011394494/0016-12

CEZARBADO
DireWnGuM

NELSONJORSEMONAIAR
DirelordePublicaçoesdeOrgeos()ficiais

DIÁRIC)00FICIAL SeçAo 1
'Orgâo &afiliado 8 pubHuçáo de aws normativo.

JORGE LUIZ ALENCAR GUERRA
Editor

Publicaçõearós Olie lIlba davao6 ser entrapes na SeçÂo de Recebimento de Matérias. Matérias
li."11‘,66 até L'S IS horas seroo divulgadas na ediçao do dia imediato. Reclamações daverao ser fei-,418 .070: emito à Diretoria de Publicações de Orgaos Oficiais até o quinto dia útil após sua publica .

Assinaturas: aa aninattlras valem a partir de sua efetivacgo osso incluem os suplementos, que
podem cor adquiridos separadamente,

Diário Oficial	 Diário da Justiça

Péeços	 Seção 1	 Seção II	 Seção I	 Seção II

ASSINATURA TRIMESTRAL:	 Cri 1.547,00	 Cri 405,00	 Cri 1.517,80	 Cri 1.247,00

PORTE:.
	

Cri 2.970,00	 Cri 1.518,00	 Cri 5.412,00	 Cri 2.970,00

Informações: &Oto de Divulgaçâo da Imprensa Nacional 1DICOM/SEDIV1
Telefone: (061) 30)25566' — 0.303/301 ou (06)1 226.2586
Horário: 8:00 às 12:30h e 03:3041 17:00h.

Ornai cem Impressáo ReduzicL

20220	 SEÇÃO 1	 DIÁRIO OFICIAL
	

- QUARTA-FEIRA, 24 OUT 1990

1966, e 2.162, de 19 de setembro de 1984, alterar as aliquotas do
imposto de importação.

Parágrafo único - O Presidente da República poderá ou-
torgar competência ao Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento
para a prática dos atos previstos neste artigo.

. Art. 22 - As atribuições da extinta Comissão de Politi-
ca Aduaneira ficam transferidas à Secretaria Nacional de Economia,
do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, ressalvado o dis-
posto no artigo anterior.

Art. 32 - As mercadorias relacionadas na tabela anexa a
esta:'Lei, com a indicação dos correspondentes códigos de classifica-
ção na Nomenclatura Brasileira de Mercedorias, ficam sujeitas ao
imposto de importação à aliquota "ad valorem" de zero por cento,
aplicando-se-lhes- o disposto no art. 1c.

Art. 42 - Esta Lei entra em vigor na dera de sua publi-

Art. 52 - Revogam-se o art. 82 da Lei 02 8.032, de 12	 2711.19.0200
de abril de 1990, e demais disposições em contrário. 	 2711.19.9900

SENADO FEDERAL, EM 23 DE OUTUBRO DE 1990
	 2711.29.0100

1692 da independência e loká dA República
	 2711.29.0201

2711.29.0299
Nelson Carneiro	 2711.29.9900

Óleos lubrificantes embalados
Gasolina automotiva tipo A, segundo normas
do órgão competente
Gasolina automotiva Tipo O, segundo normas
do , orgão competente
Gasolina de aviação
Qualquer outra gasolina
Querosene de aviação
Qualquer outro querosene
Óleos de petróleo ou de minerais betuminosos,
pareialmente refinados
Óleos para lamparina de mecha ("signal-oil").
Propano liquefeito, em bruto
Propano liquefeito, exceto em bruto
Autanos liqueféitos
Etileno, propileno, butileno e butadieno,
liquefeitos
Mistura de propano e butano liquefeitos (GAI')
Outros gases de petróleo e outros hidrocarbo
netos gasosos, liquefeitos
Butano no estado gasoso
Propano no estado gasoso, em bruto
Propano no,estedo gasose, exceto em bruto
Outros gases de petróleo e outros hidrocar-
bonetos gasosos, no estado gasoso

2710.00.0202
2710.00.0301

2710.00.0302

2710.00.0303
2710.00.0399
2710.00.0401
2710.00.0499
2710.00.9901

2710.00.9904
271/.12.0100
2711.12.9900
2711.13.0000
2711.14.0000

TABELA ANEXA A',LEI $19 8.085, DE 23	 DE 0610103173 DE 1990
.. . . áámá, .. ... á.... .......... . á .... ám......ámáá'ámááááná 	

CODIGO , NBM/ON	 MERCADORIA

Álcool etílico não desnaturado; com um teor
alcóolico em volume Igual nu suporidr n 80%

para fins carburantes, COM as espectfi
cações determinadas pelo órgão conq,ctentc

/51c6o1 etílico desnaturado, para fins carbu
rentes, com as especificações determinadaU
pelo órgão competente

Óleos brutos de petróleo
0/eos brutos de minerais betuminosos
"Gasóleo" Jóleo diesel)
"Èuel-oll"
Qualquer outro óleo combustivel de petróleo
ou de minerais betuminosos
Óleos lubrificantes a granel

LEI NO 8.086, DE 23 DE OUTUBRO DE 1990

Autoriia o Poder Executivo a abrir. ao
Orçamento da União bréciltó extraofdl-
nOrio, pare os fins que especifica.

Faço saber que o Presidente da República
adotou a Medida Provisória ne 230, de
1990, .que o Congresso Nacional aprovou,
e eu, NELSON CARNEIRO, Presidente do
Senado Federal, para C/á efeitos do dis-
posto no parágrafo único do art. 62 da
Constituição Federal, promulgo a se-
guinte Lei:

Art. 12 - E o Poder Executivo autorizado : g abrir ao
Orçamento da União, aprovado pela Lei 02 7.999, de 31 de
janeiro de 1990, em favor do Ministério, da Açâo Social, o
crédito extraordinário ne valor de CtS 300.000.000,00 (trezen-
tos milhões de cruzeiros), para atender .à programação constan-
te do Anexo I desta-Lei.

Art. 22 - Os recursos necessários à execuçãe do
disposta no artigo anterior decorrerão do cancelamento de
dotação constante do Anexo II desta Lei e .no montante
especificado.

Art. 52 - O Departamento do Tesouro Nacional da
Secretaria da Fazenda Nacional. do Ministério da Economia,
Fazenda e Planejamento colocará, imediatamente, o valor
integral' deste crédito extraordinário à disposição do
Ministério da Ação Social.

Art. 42 - As relações jurídicas decorrentes das
Medidas Provisórias n2s 201 e 218, de 31 de julho de 1990 e de
30 de agosto de 1990, serão disCiplinadas -pelo Congresso
Nacional, nos termos da disposto no parágrafo único do art. 62
da Constituição da Repúblice Federativa do' Brasil.

Art. 52 - Esta Lei entra em vigor ne data de sua
publicação.

Art. 62 - Revogam-se as disposições co contrário.

SENADO FEDERAL, EM 23 DE 'OUTUBRO DE 1990

169 2 da Indeeendêncie e' 1020 do Repúblkha

Nelson Carneh'o

2207./0,0100

2207.20.0101

2709.00.0100
2709,00.0200
2710.06.0101
2310:00.0102
27i0:00.0199

2710.00.0201
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